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A Controladoria-Geral do Município de São 

Bernardo do Campo apresenta o Relatório de A�vidades do 

Controle Interno, documento que consolida as ações executadas 

no exercício de 2025. 

O presente relatório tem por finalidade 

demonstrar as a�vidades desenvolvidas juntos às Secretarias, em 

conformidade com as ações previstas no Plano Opera�vo, com 

ênfase na atuação preven�va e de assessoramento às unidades da 

Prefeitura, a fim, de assegurar a legalidade, legi�midade, 

economicidade, eficiência, publicidade e transparência da gestão 

administra�va, orçamentária, financeira e patrimonial, princípios 

que orientam e fundamentam as atribuições inerentes às funções 

de controle interno, incluído as atribuições inerentes às suas 

funções, dando todo suporte necessários aos Órgãos Externos. 

Os dados apresentados evidenciam um avanço 

qualita�vo e quan�ta�vo expressivo na execução dos projetos em 

relação ao exercício de 2024. Foi percep�vel que um dos principais fatores para esse 

progresso foi a regulamentação da Controladoria-Geral, aliada ao maior engajamento 

das Secretarias Municipais cuja par�cipação se mostrou mais efe�va ao longo do ano. 

A seguir, apresenta-se o conjunto de trabalhos atualmente realizados 

por toda a equipe da Controladoria-Geral do Município. 

 

 

 

 

 

Apresentação 
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A estrutura administra�va formal do Controle Interno foi implantada 

por meio da reforma administra�va decorrente da Lei Municipal nº 6.662, de 19 de 

abril de 20181, que criou o Departamento de Orçamento e Controladoria e Divisão de 

Controladoria e Controle Interno, tendo por escopo atender às funções precípuas 

delineadas pela esparsa legislação brasileira. 

De acordo com a visão sistêmica prevista na Cons�tuição Federal, em 

seus ar�gos 31,70 e 74, Lei nº 4.320/1964, em seus ar�gos 76 a 80, nos ar�gos 59 e 

62 da Lei Orgânica do Município de São Bernardo do Campo/SP2, e nos ar�gos 170 e  

seguintes da Lei Municipal n 6.662/2018, este Município possuía estrutura de forma 

integrada do Sistema de Controle Interno para o a�ngimento de suas funções. 

Outrossim, a lei de criação da unidade de controle interno desta 

Prefeitura (Lei 6.662/2018) já mencionada acima, trouxe ao Departamento de 

Orçamento e Controladoria, dentre outras atribuições, a de operacionalizar o Sistema 

de Controle Interno do Poder Execu�vo Municipal (Art. 161, inciso XIII). 

No decorrer dos anos, o Controle Interno da Prefeitura do Município 

de São Bernardo do Campo sofreu alteração com a edição da Lei nº 7.2993, de 27 de 

março de 2024, a qual ins�tuiu a Controladoria-Geral do Município com vigência e 

aplicabilidade a par�r de 01 de janeiro de 2025. 

A referida lei vinculava a Controladoria-Geral do Município à 

Procuradoria desta municipalidade.  

Não obstante, com a mudança de gestão houve a promulgação da Lei 

Municipal nº 7.3674, de 15 de janeiro de 2025, que formalizou nova estrutura 

orgânica, ficando subordinada a Controladoria-Geral do Município (CG) diretamente 

ao Gabinete do Prefeito.  

Compete à CG, entre outras atribuições, proceder à análise do 

cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual, avaliar a eficácia e os 

resultados dos programas governamentais, bem como verificar a regularidade da 

 
1 Lei Municipal nº 6.662/2018: https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-
ordinaria/2018/6662 
2 Lei Orgânica do Município: http://camarasbc.sp.gov.br/pdf/lei-organica/lei_organica.pdf 
3 Lei nº 7.299/204: https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/normas  
4 LEI Nº 7.367, DE 15 DE JANEIRO DE 2025 
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https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2018/666/6662/lei-ordinaria-n-6662-2018-dispoe-sobre-a-estrutura-administrativa-do-municipio-de-sao-bernardo-do-campo-alteracao-da-lei-municipal-n-2240-de-13-de-agosto-de-1976-revogacoes-de-dispositivos-legais-as-revogacoes-das-leis-municipais-n-s-5-982-de-11-de-novembro-de-2009-5-264-de-26-de-fevereiro-de-2004-e-6-456-de-12-de-abril-de-2016-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2018/666/6662/lei-ordinaria-n-6662-2018-dispoe-sobre-a-estrutura-administrativa-do-municipio-de-sao-bernardo-do-campo-alteracao-da-lei-municipal-n-2240-de-13-de-agosto-de-1976-revogacoes-de-dispositivos-legais-as-revogacoes-das-leis-municipais-n-s-5-982-de-11-de-novembro-de-2009-5-264-de-26-de-fevereiro-de-2004-e-6-456-de-12-de-abril-de-2016-e-da-outras-providencias
http://camarasbc.sp.gov.br/pdf/lei-organica/lei_organica.pdf#:%7E:text=O%20Povo%20de%20S%C3%A3o%20Bernardo%20do%20Campo%2C%20invocando,T%C3%8DTULO%20I%20DOS%20PRINC%C3%8DPIOS%20E%20FUNDAMENTOS%20DO%20MUNIC%C3%8DPIO
https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/normas
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341307/LEI+N%C2%BA+7.367%2C+DE+15+DE+JANEIRO+DE+2025/db926b5c-c54b-6d8c-a4ad-c18c37507b61
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execução orçamentária. Incumbe-lhe, também, o exame da legalidade e da 

consistência da gestão financeira, patrimonial e operacional, além da fiscalização da 

correta aplicação de recursos repassados a en�dades privadas. Ademais, integra seu 

escopo de atuação o controle das operações de crédito, garan�as e direitos do 

Município, bem como a supervisão dos atos relacionados à concessão de vantagens, 

bene�cios e remunerações aos servidores públicos. 

A Controladoria-Geral desempenha função estratégica na promoção da 

integridade, da transparência e da accountability governamental, atuando como 

instância de orientação e apoio técnico às unidades administra�vas, de coordenação 

das a�vidades de auditoria, monitoramento e avaliação, e de suporte ao controle 

externo. Cumpre-lhe, ainda, ins�tuir, revisar e aperfeiçoar instrumentos norma�vos, 

fluxos, métodos e regulamentos des�nados ao fortalecimento con�nuo do Sistema 

de Controle Interno Municipal. 

Por fim, o Decreto nº 22.9755, de 26 de junho de 2025, que regulamenta 

as a�vidades da Controladoria-Geral do Município de são Bernardo do Campo, define 

as responsabilidades dos representantes designados pelas Secretarias Municipais 

para atendimento às demandas das Controladoria advindas das atribuições de órgão 

central de controle interno ou dos órgãos externos e normaliza o uso do Sistema 

Informa�zado de apoio ao controle Interno. 

 
5https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341298/DECRETO+N%C2%BA+22.975%2
C+de+26+DE+JUNHO+DE+2025/10d20c65-0f55-b995-382c-c908783f2d88 
 

https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341298/DECRETO+N%C2%BA+22.975%2C+de+26+DE+JUNHO+DE+2025/10d20c65-0f55-b995-382c-c908783f2d88
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341298/DECRETO+N%C2%BA+22.975%2C+de+26+DE+JUNHO+DE+2025/10d20c65-0f55-b995-382c-c908783f2d88
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A atual estrutura Administra�va da Controladoria é apresentada por 

meio do  organograma abaixo. Encaminha-se, também, o link6 contendo a descrição 

dos cargos de contador, analista e agente de Controladoria. 

A Carreira dos Analista de Controladoria  possui caráter  

mul�disciplinar,  uma vez que exige conhecimentos e competência em diversas áreas, 

dentre elas: Adiministração, Ciências Contábeis, Economia, Direto e Processamentos 

de Dados. 

Quanto ao cargo de Agente de Controladoria, a exigência minima para 

inves�dura é a conclusão de curso superior, considerando-se a natureza técnica das 

a�vidades desempenhadas no âmbito desta Controladoria. 

 

 

 

. 

 

 

 

 

 
6 Lei Municipal nº 5.831, de 3 de abril de 2008 - https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-
do-campo/lei-ordinaria/2008/584/5831/lei-ordinaria-n-5831-2008-dispoe-sobre-alteracao-da-lei-
municipal-n-2240-de-13-de-agosto-de-1976-com-suas-alteracoes-e-da-outras-providencias 
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https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2008/584/5831/lei-ordinaria-n-5831-2008-dispoe-sobre-alteracao-da-lei-municipal-n-2240-de-13-de-agosto-de-1976-com-suas-alteracoes-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2008/584/5831/lei-ordinaria-n-5831-2008-dispoe-sobre-alteracao-da-lei-municipal-n-2240-de-13-de-agosto-de-1976-com-suas-alteracoes-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2008/584/5831/lei-ordinaria-n-5831-2008-dispoe-sobre-alteracao-da-lei-municipal-n-2240-de-13-de-agosto-de-1976-com-suas-alteracoes-e-da-outras-providencias
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 Transparência 

 Atendimento ao Órgãos Externos 
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 Contas Municipais 
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Esta Controladoria-Geral do 

Município é responsável por prestar suporte 

técnico e apoio ins�tucional ao Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo – TCESP, bem 

como aos demais Órgãos  Externos, dentre os 

quais se destacam a Controladoria- Geral da 

União -  CGU, Ministério Público, Ministério 

da Jus�ça, Ministério da Economia, 

Ministério das Cidades. 

Apresenta-se, a seguir, o demonstra�vo das demandas atendidas pela 

Controladoria-Geral, abrangendo tanto aquelas oriundas do TCESP quando as 

encaminhadas pelos demais Órgãos Externos. 
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Conforme se observa no gráfico, no exercício de 2021 houve redução 

na quan�dade de documentos atendidos, decorrente, sobretudo, dos efeitos da 

pandemia da Covid-19, que impossibilitou a realização de diversas fiscalizações in 

loco. Tal circunstância impactou diretamente o volume de requisições expedidas 

pelos Órgãos de Controle Externos. 

No exercício de 2022, com a retomadas as ações fiscalizadoras in loco, 

houve a recomposição da frequência e do volume de requisições, padrão que se 

mantém até a presente data. Ressalta-se que, par�r de abril/2022, deixou de ser 

exigido pelo TCESP o envio mensal do ques�onário Covid, que explica a redução dos 

números apurados. 

Adicionalmente, considerando a implantação do Sistema MPGov, 

módulo do Sistema de Controle Interno que avalia metas e programas do Governo, 

exercício de 2025, observa-se um aumento da quan�dade de itens atendidos, tendo 

em vista que os relatórios passaram a ser gerados e encaminhados mensalmente, 

ampliando o volume de informações analisadas.  

Nesse Sen�do, apresenta-se, a seguir a descrição dos serviços 

executados, em consonância com as atribuições ins�tucionais desta Controladoria-

Geral e com as demandas formalmente encaminhadas pelos órgãos competentes. 

 

 Sistema AUDESP – demandas relacionadas ao calendário das obrigações 

es�puladas a todos os jurisdicionados do TCESP, Instrução nº 01/20247 e 

Comunicados AUDESP; tais como: 

 

• Prestação de Contas Anual – Contas PMSBC;  

• Ques�onário Contrato de Programa; 

• Ques�onário Contrato de Concessão e Permissão de Serviços Públicos; 

• Ques�onário Obras Paralisadas e Atrasadas; 

• Ques�onário Saneamento Básico; 

 

 
7 https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/instrucao/instrucoes-12024 
 

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/instrucao/instrucoes-12024
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Seguem abaixo exemplos dos formulários do Sistema AUDESP:  

• Ques�onário IEG-PREV; 

 

O questionário do IEG-Prev tem por finalidade aferir o grau de 

adequação do Ente Municipal à legislação vigente e à adoção de boas práticas na 

gestão previdenciária, bem como avaliar a qualidade da gestão dos Regimes Próprios 

de Previdência Social – RPPS, abrangendo, entre outros aspectos, a arrecadação, a 

cobertura previdenciária e a solvência atuarial. 

O índice estima a atuação dos RPPS dos municípios do Estado de São 

Paulo em diversas dimensões da gestão previdenciária, conferindo especial ênfase à 
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situação atuarial e à administração dos investimentos, elementos essenciais para a 

sustentabilidade de longo prazo do sistema previdenciário municipal. 

O IEG-Prev/Municipal, instituído pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, analisa oito áreas temáticas consideradas fundamentais para a higidez e 

sustentabilidade dos regimes próprios de previdência, a saber: 

 

• GERAL 

• REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

• PLANO PREVIDENCIÁRIO/FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO 

• PLANO FINANCEIRO/FUNDO EM REPARTIÇÃO 

• MANTIDOS PELO TESOURO 

• OUTROS DADOS 

 REGIME EM EXTINÇÃO 

 

Essas dimensões permitem uma avaliação abrangente da governança 

previdenciária, do equilíbrio financeiro e atuarial e da confiabilidade das informações 

prestadas pelo Ente ao órgão de controle externo. 
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Conforme divulgação oficial constante na página do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, o Município de São Bernardo do Campo obteve a nota C+ no 

IEG-Prev, referente ao período de 2024 (Ano-Base 2023)8. 

Tal resultado indica a necessidade de aperfeiçoamento contínuo da 

gestão previdenciária, especialmente no que se refere ao fortalecimento da 

governança, à mitigação de riscos atuariais e financeiros e ao aprimoramento dos 

controles internos relacionados aos RPPS. 

 

• Ques�onário IEG-M; 

 

O ques�onário do IEG-M – Índice de Efe�vidade da Gestão Municipal 

tem por obje�vo avaliar a eficiência e a efe�vidade da gestão pública municipal nas 

áreas de Educação, Saúde, Planejamento,  Gestão Fiscal, Meio Ambiente, Proteção 

dos Cidadãos (Defesa Civil ) e Tecnologia, cons�tuindo relevante instrumento de 

diagnós�co e monitoramento da administração pública. 

No âmbito do gerenciamento e da análise do IEG-M, a Controladoria-

Geral do Município é responsável pela coordenação do processo de consolidação das 

informações necessárias ao cumprimento dos prazos estabelecidos pelo Tribunal de 

 
8 
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_prev%3Aiegprev.wcdf/generated
Content?userid=anony&password=zero 

https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_prev%3Aiegprev.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_prev%3Aiegprev.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero
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Contas do Estado de São Paulo – TCESP, em consonância com os princípios da 

legalidade, eficiência, transparência e accountability previstos no art. 37 da 

Cons�tuição Federal. 

Para esse fim, a Controladoria-Geral elabora e encaminha às Pastas 

competentes planilha estruturada e padronizada, des�nada à coleta das respostas e 

à apresentação dos documentos comprobatórios correspondentes, assegurando a 

fidedignidade, a consistência e a rastreabilidade das informações prestadas. 

Após o retorno das informações pelas unidades responsáveis, procede-

se à análise técnica e crí�ca dos dados, com a realização de reuniões de trabalho 

voltadas ao esclarecimento de eventuais inconsistências e ao aperfeiçoamento das 

respostas, promovendo a integração entre as áreas envolvidas e o alinhamento às 

diretrizes do órgão de controle externo. 

Concluída a etapa de análise, a consolidação final das informações é 

subme�da à validação formal dos Secretários responsáveis, em observância ao 

princípio da responsabilidade administra�va. Na sequência, os dados validados são 

inseridos no sistema do TCESP, em estrita conformidade com as orientações e 

exigências estabelecidas no Comunicado AUDESP nº 43/2024, garan�ndo o 

atendimento tempes�vo e adequado às determinações do Tribunal de Contas. 
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Conforme divulgação oficial constante na página do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, o Município de São Bernardo do Campo obteve a nota B no 

IEG-M, referente ao período de 2025 (Ano-Base 2024)9. 

 
 

 
 

 Ques�onário Emenda Parlamentares; 
 

O ques�onário do Sistema de Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos 

no Estado de São Paulo – AUDESP refere à transparência e à rastreabilidade das 

emendas parlamentares, cons�tuindo instrumento de fiscalização ordinária  

des�nado ao  acompanhamento da execução da conformidade da aplicação dos 

recursos provenientes destas emendas. 

 
9 
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedCont
ent?userid=anony&password=zero 
 
 

https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero
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Com o propósito de assegura maior transparência e controle sobre tais  

transferências, e em atendimento ao disposto no Comunicado GP nº 43/202510, 

expedido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,  reforça-se a 

obrigatoriedade de manutenção tempes�va e atualizada das informações nos portais 

de transparência dos órgãos e en�dades municipais, especialmente no que se refere 

ao recebimento, execução e comprovação da finalidade das emendas parlamentares.  

 

 Cadastro de Obras em Execução 

 
Considerando o disposto no ar�go 8º, inciso V da Lei Federal n° 

12.527/201111 e no art. 94, § 3º, da Lei 14.133/202112 que estabelece a necessidade 

de os órgãos públicos promoverem a divulgação de dados gerais sobre as obras do 

Município, a fim de garan�r a todos os cidadãos o acesso à informação e o 

acompanhamento dessas obras. A Controladoria, semestralmente, envia planilha por 

ela elaborada para que as áreas envolvidas apresentem dados/jus�fica�vas e, após 

análise da Controladoria, é encaminhado para publicação no portal da 

Transparência13. 

 

 
10 https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/emendas-parlamentares 
  
11 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm 
12https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884 
13 https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/planilha-de-obras 

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/emendas-parlamentares
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/planilha-de-obras
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Quanto às a�vidades relacionadas abaixo, a Controladoria-Geral do 

Município faz o acompanhamento e monitoramento do atendimento pela área 

responsável junto ao Sistema AUDESP. 
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• Publicação de Remuneração de Cargos e Empregos Públicos, 

Fixação da Remuneração de Agentes Polí�cos, Concessão de 

reajustes de Agentes Polí�cos. 

 

• Mapa de Precatórios. 

 

 Cadastramento de Usuários por meio do Sistema Delegação 

de Responsabilidade (COMUNICADO SDG nº 43/201514); 

 

 Atendimento das Requisições, subsídios; 

 

Considerando o fluxo recorrente de demandas encaminhadas pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP à Controladoria-Geral do 

Município, verifica-se que as requisições se concentram, majoritariamente, nos 

seguintes eixos: 

• Execução Contratual; 

• Contratos de Gestão celebrados com entidades do Terceiro 

Setor; 

• Demandas de caráter geral; 

• Contas Municipais. 

 

Com vistas ao atendimento tempestivo, eficiente e tecnicamente 

qualificado dessas requisições, foram adotadas medidas estruturadas e 

padronizadas, em consonância com os princípios constitucionais da legalidade, 

eficiência, transparência e controle, notadamente: 

 

• Análise preliminar da requisição, com posterior 

encaminhamento às Pastas competentes, conforme a matéria demandada; 

 
14https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/comunicado-sdg-432015-sistema-delegacoes-
responsabilidades 

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/comunicado-sdg-432015-sistema-delegacoes-responsabilidades
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/comunicado-sdg-432015-sistema-delegacoes-responsabilidades
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• Acompanhamento sistemático dos prazos, garantindo o 

cumprimento das determinações do órgão de controle externo; 

• Análise técnica e documental das informações e documentos 

apresentados; 

• Consolidação das informações em planilhas de 

acompanhamento da execução contratual, assegurando a organização, 

rastreabilidade e consistência dos dados; 

• Organização da documentação comprobatória em anexos, de 

forma a facilitar os trabalhos de auditoria, fiscalização e consulta; 

• Verificação da conformidade das informações com a legislação 

aplicável, regulamentos municipais e diretrizes e orientações do TCESP; 

• Encaminhamento das respostas e subsídios ao TCESP, de forma 

formal, fundamentada e dentro dos prazos estabelecidos. 

 

 Fiscalizações in loco; 

 

Além das requisições de natureza documental, o TCESP 

frequentemente determina a realização de fiscalizações in loco, abrangendo 

contratos, Contrato de Gestão (Terceiro Setor), matérias relacionadas às Contas 

Municipais e validação do IEG-M. 

Nessas ocasiões, as visitas técnicas são acompanhadas por servidor da 

Controladoria-Geral, representantes da Pasta envolvida e pelo fiscal do contrato ou 

engenheiro responsável, conforme o objeto fiscalizado, assegurando suporte técnico, 

transparência e alinhamento ins�tucional durante os trabalhos de fiscalização. 

 

 Inserção de Termos Adi�vos, Rerra�ficações e Prestação de 

Contas; 

A Controladoria-Geral também atua na análise, acompanhamento e na 

inserção de termos adi�vos, instrumentos de rerra�ficação e documentos rela�vos à 

prestação de contas, zelando pela observância dos requisitos legais, contratuais e 

norma�vos, bem como pelo correto registro das informações no sistema do e-TCESP 
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oficiais, contribuindo para a regularidade dos atos administra�vos e para o 

fortalecimento do controle e da governança pública. 

 

 Defesa das Contas Municipais; 
 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) publica, 

quadrimestralmente, relatórios de fiscalização contendo apontamentos. Compete a 

esta Controladoria encaminhar tais apontamentos às áreas responsáveis, para ciência 

e adoção das providências necessárias à regularização das pendências, de modo a 

mi�gar riscos de reincidência no 3º quadrimestre. 

Após a emissão, pelo TCESP, do relatório correspondente ao 3º 

quadrimestre, esta Controladoria solicita os subsídios às áreas competentes, procede 

à análise da documentação encaminhada e elabora a Defesa das Contas, a qual é 

concluída em conjunto com a Procuradoria Geral do Município, para posterior 

encaminhamento ao Tribunal de Contas. 

 
 Acompanhamento/Instrução dos Relatórios de Planejamento de Polí�cas 

Públicas/Relatórios de A�vidades; 

 

Dada a relevância do Planejamento e Execução das Polí�cas Públicas 

no âmbito Municipal, bem como recorrência de apontamentos formulados pelos 

órgãos de controle, esta Controladoria-Geral reiterou as orientações, disponibilizou 

modelos de relatórios elaborados conforme a metodologia e as instruções emanadas 

Tribunal de Contas, além de promover reuniões periódicas, assegurando suporte 

con�nuo para saneamento de eventuais dúvidas das Pastas envolvidas, com vistas ao 

aprimoramento do cumprimento dessa a�vidade. 

Em decorrência dessas medidas, todas as Secretarias se pron�ficaram-

se a adotar o  modelo padronizado, elaborando seus relatórios com elevado grau zelo 

e dedicação, o que resultou numa significa�va melhoria e avanço na qualidade do 

planejamento das polí�cas pública. 
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Os referidos relatórios encontram-se disponíveis para consulta nas 

páginas das Secretaria no portal oficial da Prefeitura15. 

 

 Atendimento aos demais órgãos públicos de caráter fiscalizador, seja de 

âmbito municipal, estadual ou federal, quando necessário; 

 

 Ques�onário de Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP); 

 

Refere-se ao Acordo Plurilateral de Cooperação Técnica nº 03/2022, 

firmado entre a ATRICON, o CONACI, o Ins�tuto Rui Barbosa (IRB), o Conselho 

Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas (CNPTC) e diversos Tribunais de 

Contas do país, o qual estabelece as obrigações dos Municípios quanto à remessa de 

informações rela�va ao Ciclo 2025 do Programa Nacional de Transparência Pública 

(PNTP). 

 

 
15 https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbc/home# 

https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbc/home
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No exercício de 2025, o Município de São Bernardo do Campo foi 

agraciado com a medalha de prata, juntamente com outros 832 municípios do Estado 

de São Paulo, conforme registrado no respec�vo link oficial.16 

 

 
Cumpre esclarecer que a redução da nota atribuída ao Município 

decorreu de alterações estruturais realizadas no portal ins�tucional durante o 

período de avalição,  o que impactou temporariamente a disponibilidade e a 

organização de determinados conteúdos analisado pelo Programa. 

 

 Ques�onários Diversos; 
 

Durante o exercício são disponibilizados diversos ques�onários que a 

Controladoria-Geral é responsável por gerenciar, em conformidade com as 

solicitações encaminhadas pelos Órgãos de Controle Externos. Tais instrumentos têm 

por finalidade  subsidiar diagnós�cos, orientar polí�cas públicas e permi�r o 

acompanhamento da efe�vidade das ações municipais em áreas estratégicas. 

Entre esses ques�onários, destacam-se, o Ques�onário de Desafios 

Municipais na Oncologia, Magistério, além de outros que venham a ser ins�tuídos ao 

longo do período, exigindo a coleta, consolidação e validação de informações junto 

às Secretarias competentes. 

 
16 Programa Nacional da Transparência Pública 

https://radardatransparencia.atricon.org.br/index.html
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Cabe à Controladoria-Geral coordenar esse fluxo, orientar as Pastas 

quanto ao correto preenchimento,  consolidar os dados recebidos e realizar o envio 

dentro dos prazos estabelecidos, assegurando a conformidade das informações 

prestadas e o atendimento às exigências dos Órgãos Fiscalizadores. 

 

 Prestação de Contas do Contrato de Gestão e dos Contratos de Concessão; 

 

Tendo em vista a exigência prevista nas Instruções nº 01/2024, em seu 

ar�go 167, atualizadas pela Resolução nº 10/2024, destaca-se que o cumprimento 

dessas determinações é essencial para a conformidade dos procedimentos 

administra�vos e para o adequado alinhamento às diretrizes estabelecidas pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

 

 Ques�onário SINISA – Águas Pluviais; 

 Ques�onário SINISA – Resíduos Sólidos;  

 Ques�onário SINISA – Gestão Municipal;  
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Os ques�onários do Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

Básico - SINISA do Ministério das Cidades - reúnem informações e indicadores sobre 

manejo de Resíduos Sólidos, manejo de Águas Pluviais e Gestão Municipal, 

provenientes dos prestadores de serviços que operam no Brasil. O Comunicado SDG 

n° 43/202417 alerta que os fornecimentos de informações ao Sistema Nacional de 

informações em Saneamento cons�tuem condição para acesso a recursos Federais 

des�nados ao saneamento básico e subsidiará a divulgação dos diagnós�cos.  

 

 

 
17 https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/sistema-nacional-informacoes-sobre-
saneamento-basico-sinisa 
 

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/sistema-nacional-informacoes-sobre-saneamento-basico-sinisa
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/sistema-nacional-informacoes-sobre-saneamento-basico-sinisa
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 Treinamentos do SICOM 

 

 
Considerando o disposto no Decreto nº 22.975, de 26 de junho de 

202518, que regulamentou as atribuições, competência e procedimentos da 

Controladoria-Geral do Município, e a norma�zação do uso do Sistema Informa�zado 

de Apoio ao Controle Interno (SICOM), foi realizado capacitação técnica voltada aos 

servidores designados como usuários do referido sistema. 

O treinamento, promovido em estrita observância à Portaria CG nº 01, 

de 13 de agosto de 202519, teve por finalidade qualificar aproximadamente 50 

servidores quanto ao uso adequado e eficiente da ferramenta. Durante a capacitação, 

foram abordados, de maneira detalhada, os seguintes aspectos: 

 

• a estrutura funcional e os módulos integrantes do SICOM; 

• Cadastro de Usuários; 

• Avaliações Planejadas; 

• Avaliações Ordenadas 

 
18 
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341298/DECRETO+N%C2%BA+22.975%2C
+de+26+DE+JUNHO+DE+2025/10d20c65-0f55-b995-382c-c908783f2d88 
19 
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341301/PORTARIA_CG_N%C2%BA01.202
5_NM_2554_15.08.2025/8229274a-9ef2-83e5-a3ae-e7c8f772d1e8 
 

https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341298/DECRETO+N%C2%BA+22.975%2C+de+26+DE+JUNHO+DE+2025/10d20c65-0f55-b995-382c-c908783f2d88
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341298/DECRETO+N%C2%BA+22.975%2C+de+26+DE+JUNHO+DE+2025/10d20c65-0f55-b995-382c-c908783f2d88
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341301/PORTARIA_CG_N%C2%BA01.2025_NM_2554_15.08.2025/8229274a-9ef2-83e5-a3ae-e7c8f772d1e8
https://www.saobernardo.sp.gov.br/documents/640736/2341301/PORTARIA_CG_N%C2%BA01.2025_NM_2554_15.08.2025/8229274a-9ef2-83e5-a3ae-e7c8f772d1e8
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• os fluxos operacionais rela�vos ao registro, tratamento e 

consolidação das informações; 

• os procedimentos de inserção, validação e envio de dados e 

documentos comprobatórios; 

• as diretrizes para cumprimento das ro�nas de monitoramento, 

acompanhamento e prestação de informações no âmbito do Controle Interno; 

• a padronização dos critérios para alimentação das evidências e 

das informações obrigatórias. 

A instrução também contemplou demonstrações prá�cas da 

navegação no sistema, orientações sobre a correta u�lização dos campos e 

funcionalidades, bem como esclarecimentos acerca das responsabilidades dos 

usuários no contexto do ciclo de planejamento, execução, avaliação e controle das 

polí�cas públicas. 

A inicia�va visou assegurar maior uniformidade metodológica, 

precisão na geração de registros e confiabilidade das informações subme�das ao 

SICOM, fortalecendo, assim, os mecanismos de governança, integridade, 

transparência e eficiência da Administração Municipal. Ao capacitar os servidores, a 

Controladoria-Geral reafirma seu compromisso com a melhoria con�nua dos 

processos internos e com o aperfeiçoamento dos instrumentos de acompanhamento 

e fiscalização da gestão pública. 
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A Controladoria-Geral do Município realizou capacitações para 

aproximadamente 100 servidores entre os Secretários (as), Secretários(as)-

Adjuntos(as) e representantes já anteriormente designados para demonstração do 

MpGov , com obje�vo de apresentar do módulo de Metas de Governo (MpGov) do 

Sistema Informa�zado de Apoio ao Controle Interno (SICOM). 

A exposição teve como propósito evidenciar a lógica de funcionamento  

operacional do referido módulo, bem como as suas funcionalidades e 

potencialidades, considerando que ele está diretamente integrado aos indicadores 

dos programas e às metas das ações definidos nas peças orçamentárias, compondo 

um instrumento estratégico para o acompanhamento, mensuração e avaliação da 

execução das polí�cas públicas municipais. 

Durante a apresentação, foram demonstrados os procedimentos de 

alimentação das informações, a forma de inserção das evidências comprobatórias, os 

mecanismos de registro de desempenho e os critérios de correlação entre metas 

previstas e resultados alcançados. Destacou-se, ainda, a importância da 

uniformização metodológica e do preenchimento tempes�vo pelas Secretarias, 

fatores essenciais para assegurar a fidedignidade dos dados, a integridade das 

análises e a consistência do monitoramento ins�tucional. 

A Controladoria-Geral enfa�za que o fortalecimento da integração 

entre os órgãos setoriais e o órgão central de Controle Interno cons�tui elemento 

indispensável para o aprimoramento do planejamento governamental. O trabalho 
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colabora�vo potencializa a construção de indicadores sólidos, promove o 

acompanhamento con�nuo das Metas das Ações e contribui para o desenvolvimento 

de uma gestão mais eficiente, orientada por resultados e sustentada por evidências. 

Trata-se de uma ferramenta que busca apoiar a gestão, aprimorar a 

qualidade das informações e promover maior eficiência e transparência na execução 

das polí�cas públicas. 
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 Sistema de Apoio ao Controle Interno (       SICOM) 

A Prefeitura firmou contrato com a empresa PSTGOV20 para 

disponibilização de uma ferramenta tecnológica capaz de gerar automa�camente 

diversos relatórios (orçamentários, contábeis, financeiros e patrimoniais) u�lizando 

as métricas da AUDESP-TCESP.  

Este sistema possui vários bene�cios, tais como: 

a) Prevenção de alertas; 

b) Armazenamento das tratativas no Sistema; 

c) Validações pelos Gestores; 

d) Alertas de prazos automáticos; 

e) Comunicação mais célere; 

f) Ampliação da efetividade na Gestão Pública. 

 

 
20 htps://pstgov.com.br/ 
 

 

https://pstgov.com.br/
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 Plano Opera�vo (         SICOM) 

 

Anualmente é realizado o planejamento da atuação do Controle 

Interno, com a delimitação dos temas que serão avaliados pela equipe. Os referidos 

assuntos são selecionados após aplicação da matriz de risco, de forma que o Plano 

Opera�vo abarque setores de maior cri�cidade. Então, elabora-se o relatório que será 

subme�do ao Prefeito para referendar ou redirecionar as ações da unidade de 

controle e posteriormente registrado no respec�vo link oficial 21. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
21 https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/plano-operativo  

https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/plano-operativo
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 Avaliações Planejadas (       SICOM); 

 

Quadrimestralmente, esta unidade de controle elabora a Avaliação 

Planejada que contempla as áreas setoriais delimitadas pelo Plano Opera�vo. Dessa 

forma, são extraídos e consolidados diversos dados de gerenciamento: sejam aqueles 

gerados pelo sistema de contabilidade do Município; ou informações dos 

ques�onários obrigatórios (IEGM, Cadastro de Obras); ainda disposições do sí�o 

eletrônico municipal; junto às informações do painel esta�s�co; unidos aos dados das 

peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA); além de ques�onamentos diretos às áreas 

envolvidas. 

Esse arcabouço de dados é então subme�do à análise de risco, gerando 

diversos quesitos de avaliação, os quais são respondidos pelas áreas responsáveis, 

validados pelos respec�vos gestores e subme�dos ao parecer desta unidade de 

controle. 

Por fim, é gerado um relatório com destaque para as recomendações 

dos pontos não adequados e posterior envio ao Prefeito para conhecimento e 

determinações que julgar necessárias. 
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 Avaliações de Conformidade (       SICOM); 

 

Mensalmente é gerada a avaliação de Conformidade, que reúne parte 

dos indicadores contábeis, financeiros, patrimoniais com destaque para aqueles que 

carecem de maior atenção. 
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 Avaliações Ordenadas ( SICOM); 

 

Oportunamente, são geradas avaliações acerca de assuntos que 

necessitam de análise aprofundada em razão de sua importância. Assim, são 

consultados dados diversos, como nas avaliações planejadas, elaborados quesitos 

que serão respondidos pelas áreas envolvidas, validados pelos gestores e subme�dos 

ao parecer desta Controladoria. O resultado dessas avaliações consiste-se em um 

relatório direcionado ao Prefeito para determinações posteriores. 
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 Relatórios de indicadores contábeis-financeiros (       SICOM); 

 

Mensalmente, são gerados relatórios que demonstram graficamente a 

situação orçamentária, financeira e patrimonial do município. Esses indicadores estão 

dispostos em dezenas de relatórios, conforme o assunto em análise. 
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 Relatórios resumidos de execução orçamentária (RREO) e relatórios de 

gestão fiscal (RGF) – (  SICOM) ; 

 

Bimestralmente, realiza-se a conferência dos relatórios resumidos de 

execução orçamentária e, se necessário, eventuais esclarecimentos serão 

direcionados ao Departamento de Contabilidade e Custos. 

Quadrimestralmente, é realizada a conferência dos relatórios de 

gestão fiscal, os quais são assinados também pelo Controlador- Geral do Município. 

Se necessário, dúvidas serão encaminhadas ao Departamento de Contabilidade e 

Custos. 
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 Gerenciamento dos indicadores e ações que compõem os programas de 

governo e embasam as peças orçamentárias (MpGov) - (      SICOM); 
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Desde outubro de 2025,  esta Controladoria ins�tuiu a realização, 

monitoramento mensal do desempenho dos indicadores vinculados aos Programas 

de Governos e às Metas das Ações de Planejamento que compõem os instrumentos 

de gestão e fundamentam as programações orçamentarias municipais. Esse 

procedimento visa assegurar maior rigor metodológico, coerência na execução das 

polí�cas públicas e aderência aos princípios da eficiência, eficácia e efe�vidade 

administra�va. 

 

Para tanto, os quesitos de avaliação são disponibilizados a todas as 

Secretarias Municipais, as quais devem proceder ao seu preenchimento diretamente 

no módulo MpGov do Sistema de Apoio ao Controle Interno (SICOM).  O registro deve 

contemplar, de forma estruturada, as respostas acompanhadas das respec�vas 
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provas de evidências que demonstrem a execução, o andamento ou o resultado das 

ações sob responsabilidade da Pasta. 

Após o devido preenchimento pelos órgãos setoriais, a Controladoria-

Geral do Município realiza a análise técnica do conteúdo informado, verificando a 

consistência dos dados, a adequação das evidências apresentadas, a conformidade 

com as metas previamente estabelecidas e o alinhamento com os instrumentos de 

planejamento. A par�r dessa avaliação, é elaborado o relatório consolidado, 

contendo diagnós�co situacional, apontamentos relevantes e eventuais 

recomendações de aprimoramento da gestão. 

 

A sistemá�ca implementada possibilita, ainda, que o 

acompanhamento seja disponibilizado aos gestores de cada Secretaria Municipal, 

conferindo-lhes acesso imediato e atualizado às informações estratégicas rela�vas às 

ações sob sua responsabilidade. Dessa forma, potencializa-se a capacidade gerencial, 

favorece-se a tomada de decisão tempes�va e fortalece-se a governança pública, 
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permi�ndo que cada gestor detenha, de maneira clara e acessível, a visão integral do 

desempenho das polí�cas conduzidas por sua Pasta. 

 

 Relatório de acompanhamento das recomendações – Em atendimento ao § 3º -

Instrução 01/2024 do TCESP22 (       SICOM); 

 

Considerando as atribuições ins�tucionais afetas ao Sistema de 

Controle Interno e o disposto pelo §3º do Art. 68 das Instruções nº 01-2024, 

expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), a presente 

Avaliação Ordenada foi conduzida como propósito de monitorar e verificar as 

medidas tomadas adotadas pelas diversas Secretarias da municipalidade para 

atender às recomendações registradas pelo TCESP (2017 a 2021). 

Para fins de organização metodológica e adequação à lógica 

administra�va, as recomendações foram agrupadas por eixos temá�cos e distribuídas 

entre áreas setoriais competentes. Após essas sistema�zações, os ques�onamentos 

correspondentes foram encaminhados às Secretarias envolvidas, por meio dos 

representantes cadastrados no Sistema de Apoio ao Controle Interno (SICOM). Coube 

a tais representes a coleta dos subsídios necessários, o preenchimento  dos quesitos 

e encartando as evidências documentais que demonstrassem as providências. 

Concluído o preenchimento, cada conjunto de respostas foi submetido 

à validação do responsável pela respectiva área setorial, assegurando a 

conformidade e a integridade das informações encaminhadas. Em seguida, toda a 

documentação foi remetida à Controladoria-Geral do Município, que procedeu à 

análise técnica do material apresentado, avaliando a aderência das ações 

implementadas às recomendações do Tribunal de Contas, bem como o estágio de 

atendimento registrado. A partir dessa verificação, foi elaborado o parecer 

conclusivo, com a devida anuência do Senhor Prefeito Municipal. 

 
22 https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es%20n%C2%BA%2001-
2024_com_indice.pdf 

https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es%20n%C2%BA%2001-2024_com_indice.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es%20n%C2%BA%2001-2024_com_indice.pdf
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O relatório de Acompanhamento das recomendações23 encontra-se 

disponível para consulta na página oficial da Controladoria-Geral do Município, 

visando promover transparência, acesso às informações e o fortalecimento dos 

mecanismos de governança e integridade no âmbito da Administração Pública 

Municipal. 

 

 Publicações do Diário Oficial, referente a Execução Contratual, 3º Setor e 
Contas Municipais; 
 

 
23 https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/relatorios 
 

https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/relatorios
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 Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC (Lei Federal 14.133/2021); 

 

Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 22.260, de 30 de março de 

2023, a qual impõe à unidade a obrigatoriedade de revisar os atos de contratação, 

conforme os critérios a serem estabelecidos em resolução (Art. 27, XIII e parágrafo 

único, do Art. 47).24 

 
24 Art. 27. Ao Agente de Contratação compete conduzir a fase externa dos processos licitatórios, 
observado o rito procedimental previsto no art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 e, em especial: (...) XIII - 
encerrada a licitação nos moldes do art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021, e após a publicidade da 
contratação nos termos do art. 53 deste Decreto, encaminhar o processo à área responsável pelo 
Controle Interno para revisão dos atos de contratação de acordo com os critérios estabelecidos em 
resolução;  
Parágrafo único, do Art. 47 (Contratação Direta). Após a publicidade do resultado da contratação 
direta nos termos do art. 53, §2º deste Decreto, o processo deverá ser encaminhado à área 
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A análise dos atos da contratação deverá seguir o roteiro de checklist 

padrão elaborado por esta Controladoria, u�lizando-se do critério por amostragem 

como os modelo publicado na página da Controladoria em  Licitação e Contratos25 

com os principais temas, sendo que cada tema contém diversos itens. 

 

 

 
responsável pelo Controle Interno para revisão dos atos de contratação de acordo com os critérios 
estabelecidos em resolução. 
25 https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/acompanhamentos 
 

https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/acompanhamentos
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 Suprimentos de Fundos; 

 

Em cumprimento ao art. 43 do Decreto Municipal nº 23.10226, de 25 

de novembro de 2025, que regulamenta o regime de suprimentos de fundos (previsto 

na Lei Municipal nº 5.435/200527, alterado pela Lei Municipal nº 7.516/2025)28, ao 

Comunicado SDG Nº 19/201029 - TCESP e ao inciso VIII do art. 63 da Instrução nº 

01/2024-TCESP a Controladoria-Geral deverá selecionar processo por amostragem e 

analisar e emi�r o parecer técnico final sobre a prestação de contas de cada 

numerário concedido. 

 

 

 
26 https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-
campo/decreto/2025/2311/23102/decreto-n-23102-2025-regulamenta-o-regime-de-suprimento-de-
fundos-previsto-na-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-revoga-o-decreto-n-15370-de-
24-de-janeiro-de-2006-e-da-outras-providencias?q=23102%2F2025 
27 https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2005/543/5435/lei-
ordinaria-n-5435-2005-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-
e-da-outras-providencias 
28 https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2025/752/7516/lei-
ordinaria-n-7516-2025-altera-a-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-que-dispoe-sobre-
o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-
providencias?q=7516%2F2025 
29 https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/regime-adiantamento-tratam-art-68-e-69-lei-
4320-1964 
 

https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/decreto/2025/2311/23102/decreto-n-23102-2025-regulamenta-o-regime-de-suprimento-de-fundos-previsto-na-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-revoga-o-decreto-n-15370-de-24-de-janeiro-de-2006-e-da-outras-providencias?q=23102%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/decreto/2025/2311/23102/decreto-n-23102-2025-regulamenta-o-regime-de-suprimento-de-fundos-previsto-na-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-revoga-o-decreto-n-15370-de-24-de-janeiro-de-2006-e-da-outras-providencias?q=23102%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/decreto/2025/2311/23102/decreto-n-23102-2025-regulamenta-o-regime-de-suprimento-de-fundos-previsto-na-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-revoga-o-decreto-n-15370-de-24-de-janeiro-de-2006-e-da-outras-providencias?q=23102%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/decreto/2025/2311/23102/decreto-n-23102-2025-regulamenta-o-regime-de-suprimento-de-fundos-previsto-na-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-revoga-o-decreto-n-15370-de-24-de-janeiro-de-2006-e-da-outras-providencias?q=23102%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2005/543/5435/lei-ordinaria-n-5435-2005-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2005/543/5435/lei-ordinaria-n-5435-2005-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2005/543/5435/lei-ordinaria-n-5435-2005-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2025/752/7516/lei-ordinaria-n-7516-2025-altera-a-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-que-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias?q=7516%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2025/752/7516/lei-ordinaria-n-7516-2025-altera-a-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-que-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias?q=7516%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2025/752/7516/lei-ordinaria-n-7516-2025-altera-a-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-que-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias?q=7516%2F2025
https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-bernardo-do-campo/lei-ordinaria/2025/752/7516/lei-ordinaria-n-7516-2025-altera-a-lei-municipal-n-5435-de-11-de-outubro-de-2005-que-dispoe-sobre-o-pagamento-de-despesas-por-meio-de-suprimento-de-fundos-e-da-outras-providencias?q=7516%2F2025
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/regime-adiantamento-tratam-art-68-e-69-lei-4320-1964
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/regime-adiantamento-tratam-art-68-e-69-lei-4320-1964
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O orçamento anual da 

Controladoria-Geral do Município de 

São Bernardo do Campo, referente ao 

exercício de 2025, encontra-se 

amparado  por uma estrutura 

orçamentária específica, devidamente 

planejada para atender às demandas 

relacionadas à sua atuação estratégica no 

acompanhamento e melhoria da gestão 

pública. 

No âmbito das despesas realizadas pela Unidade em 2025, destaca-

se a manutenção do so�ware de apoio ao Controle Interno (SICOM), custeado com  

recursos do Tesouro Municipal. Este sistema desempenha um papel crucial no 

aprimoramento da análise, execução e monitoramento das ro�nas orçamentárias, 

financeiras e patrimoniais, bem como a automa�zação dos relatórios gerenciais, 

contribuindo diretamente para o fortalecimento da governança pública. 

Cumpre salientar que o inves�mento des�nado às ações do Controle 

Interno vai além da manutenção de sistemas informa�zado, refle�ndo o  

compromisso da Administração Pública com os princípios da eficiência, 

transparência e integridade na gestão dos recursos municipais. 
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No que se refere ao  Programa Fortalecimento do Controle Interno 

informamos, que no exercício analisado, com dotação orçamentária total de R$ 

810.000,00, des�nada ao custeio de ações voltadas ao aprimoramento das a�vidades 

de controle, fiscalização, monitoramento e governança no âmbito da Administração 

Pública Municipal. 

Do montante autorizado, consta a execução de R$ 665.725,00, 

correspondente a 82,19% da dotação prevista, restando saldo orçamentário de R$ 

144.275,00. 

Constata-se que a execução orçamentária apresentou concentração 

relevante em uma dotação específica, responsável por parcela predominante da 

despesa liquidada, enquanto as demais ações foram suplementadas/anuladas devido 

o acerto que ocorreu com a Reforma Administra�va. 

Por fim, o nível de execução alcançado evidência adequado 

planejamento orçamentário, com alinhamento entre a previsão da despesa e a efe�va 

implementação das ações prioritárias, em consonância com os princípios da 

eficiência, economicidade e responsabilidade fiscal. 
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Weaknesses (Fraquezas) 

 Limitação de recursos humanos frente à demanda 
crescente; 

 Dependência de sistemas externos e integração 
com outros órgãos; 

 Ausência de auditorias preven�vas e consul�vas; 
 Necessidade de atualização con�nua frente às 

mudanças legais e regulatórias. 
 Limitações orçamentárias que podem impactar 

inves�mentos em tecnologia e capacitação; 
 Espaço �sico próprio 

  
 

 

Opportuni�es (Oportunidades) 

 Implementação de tecnologias avançadas e 
automação de processos; 

 Fortalecimento da transparência e 
accountability na Administração Pública 
Brasileira; 
Robustez da legislação 

 

Threats (Ameaças) 

 Mudanças frequentes na legislação; 
 Pressões externas e polí�cas que 

podem afetar prioridades e prazos; 
 Excesso de demanda/fiscalização 

controle externo 

 

Strengths (Forças) 

 Estrutura administra�va consolidada 
 Equipe técnica qualificada, com domínio 

em legislação, contabilidade e controle 
interno; 

 Sistemas informa�zados integrados para 
monitoramento e análise de dados; 

 Transparência e governança, com 
relatórios regulares e divulgação de 
informações. 
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• Aprimorar a gestão com vistas à o�mização da prestação de serviços 

aos cidadãos residentes no Município e, consequentemente, um índice mais elevado 

de efe�vidade da gestão municipal perante os critérios do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo; 

• Preparação dos subsídios das contas anuais da prefeitura de forma 

cada vez mais efe�va, obje�vando a melhora da administração pública nas diversas 

áreas que a compõe; 

• Implementar um modelo de gestão que minimiza as falhas e as 

inconsistências entre o planejamento e a u�lização dos recursos públicos; 

• Aperfeiçoar sistema�camente os relatórios produzidos pela 

Controladoria para que os gestores possam tomar decisões mais asser�vas no 

planejamento, análise de riscos e execução das polí�cas públicas, visando a melhoria 

con�nua dos serviços fornecidos à população; 

• Melhor estruturação dos recursos humanos, com expansão do 

quadro de funcionários, tendo em vista ao grande volume de atribuições desta 

Controladoria;  

• Capacitação con�nua dos funcionários envolvidos no Controle 

Interno, dada as constantes mudanças, tanto no âmbito regulatório quanto a demanda 

relacionada aos serviços prestados; 

• Fortalecer a gestão dos recursos financeiros, patrimoniais e humanos 

com vistas a assegurar que os obje�vos sejam alcançados regularmente e com a 

máxima eficiência. 
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A Controladoria-Geral do 

Município de São Bernardo do Campo, 

em cumprimento de suas funções 

ins�tucionais previstas nas Cons�tuições 

Federal e Estadual, na Lei Orgânica do 

Município e nas demais leis e 

norma�zações per�nentes e específicas, 

realizou o acompanhamento e a análise 

dos itens elencados no presente relatório almejando o atendimento aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Sendo assim, 

acompanha os diversos sistemas e ro�nas que auxiliam o Controle Interno, a fim de 

contribuir para o bom funcionamento da máquina administra�va, buscando eficiência 

operacional e efe�vidade das ações. 

No decorrer do exercício 2025, constata-se que a Controladoria-Geral 

do Município de São Bernardo do Campo desempenhou suas atribuições de forma 

con�nua, técnica e alinhada aos princípios cons�tucionais da legalidade, 

consolidando-se como instância estratégica de apoio à gestão e de interlocução com 

o sistema de controle externo.  

As a�vidades desenvolvidas evidenciaram a atuação preven�va, 

orienta�va e corre�va materializada na análise de demandas oriundas das Secretarias 

Municipais, do acompanhamento da execução orçamentária, financeira e contratual, 

da emissão de pareceres e manifestações técnicas, bem como do atendimento 

tempes�vo às requisições dos órgãos de controle externo, notadamente o Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo. 

Os resultados apresentados ao longo deste relatório demonstram o 

comprome�mento da Controladoria-Geral com o aprimoramento dos processos 

administra�vos, a mi�gação de riscos, o fortalecimento da governança pública e da 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos. Destaca-se, ainda, o papel do órgão 
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na orientação das unidades gestoras, contribuindo para a melhoria con�nua dos 

controles internos. 

Diante do exposto, conclui-se que as ações empreendidas pela 

Controladoria-Geral no período analisado reforçam sua contribuição efe�va para a 

boa governança, para o controle da legalidade e para a eficiência da Administração 

Pública Municipal, permanecendo o compromisso com o aperfeiçoamento 

permanente das prá�cas de controle, em consonância com as diretrizes dos órgãos 

de controle e com o interesse público. 
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